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O governo brasileiro ex-
pediu na noite de quinta-
feira passada, logo após a 
reunião extraordinária do 
Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), um comunica-
do ao presidente do Comitê .  

Assessor de Bancos Credo-
res, William Rhodes, solici-
tando formalmente a ex-
tensão de 30 de agosto para 

dia 17 de janeiro de 1986 
das linhas de curto prazo —
crédito de comercialização 

depósitos no interbancá-
rio —, além das medidas 
provisórias com respeito à 
dívida de longo e médio 
prazos, com maturação 
prevista no mesmo perío-
do. 

Sob a forma de telex, as-
sinado pelo ministro da Fa-
zenda, Dilson Funaro, e pe-
lo novo presidente do Ban-
co Central, Fernão Carlos 
Botelho Bracher, o comuni-
cado reafirma todos os ter-
mos que tinham sido nego-
ciados em Nova York, no 
dia 20 de agosto, pela admi-
nistração anterior do Ban-
co Central e informa que 
representantes do governo 
brasileiro estão desenvol-
vendo consultas junto ao 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) referentes às  

medidas econômicas ado-
tadas internamente. 

Dilson Funaro manifesta 
a confiança de que o FMI 
concorde com um acordo 
que seja baseado nas linhas 
do programa econômico 
traçado para o País, mas 
não faz nenhuma referên-
cia a prazos sobre a dura-
ção dos entendimentos com 
aquele organismo interna-
cional. 

CONVERSAS 
EM WASHINGTON 

Ainda na primeira quin-
zena , de setembro, uma 
missão técnica brasileira 
deverá deslocar-se a Was 
hington com vistas a reatar 
as conversas com o "staff" 
do FMI, a partir das novas 
decisões adotadas interna-
mente que passam pela al-
teração na fórmula de cál-
culo das correções monetá-
ria e cambial e pela inten-
ção de desenvolver um sis-
tema de controle de preços 
sobre os principais produ-
tos, com peso nos índices 
que medem a taxa de infla-
ção. 

Carlos Eduardo de Frei-
tas, diretor da Area Exter-
na do Banco Central —
mantido em seu cargo, pelo 
novo presidente da institui ,:  
ção informou a este jor-
nal que uma outra missão 
do Brasil será desviada pa- 

ra a Europa, ainda em se-
tembro, com o objetivo de 
informar oficialmente ao 
Clube de Paris sobre os en-
tendimentos mantidos com 
os bancos credores e solici-
tar, informalmente, a pror-
rogação da fase 1 negocia-
da com aquele fórum. As-
sim, continuarão retidas 
tanto as amortizações `:  

quanto os juros dos em-
préstimos tomados com 
aval de governo, referentes 
a 1985. A extensão, no caso, 
acompanha normalmente 
prazo negociado com os 
bancos credores, referen-
tes às medidas provisórias 
para a' fase 2 da renegocia-
ção da dívida externa. O 
principal e os encargos que 
se vencem neste ano fita-
rão depositados no Banco 
Central também até o dia 
17 de janeiro do ano que 
vem. 

DESTINO DAS 
AMORTIZAÇÕES 

O destino das amortiza-
ções com maturação neste 
ano só será decidido no bo-
jo dos acertos que vierem a 
ser consagrados entre as 
partes interessadas, dentro 
do programa plurianual de 
reescalonamento da fase. 3, 
no caso dos bancos cUmer-
ciais, e da fase 2, no caso da 
dívida tomada com a ga- 

rugia de governos, no im-
bito do Clube de Paris. 

"Nas últimas conversas 
desenvolvidas em Nova 
York com o comitê, consa-
gramos o princípio de que 
as amortizações relativas à 
fase 3 só serão considera-
das depois de um acordo 
global", atestou Carlos 
Eduardo de Freitas. Como 
se sabe, os bancos interna-
cionais vinham pressionan-
do o governo no sentido de 
que fosse aberto ao "relen-
ding" — reempréstimos in-
ternos dos recursos coage 
lados no Banco Central — o 
dinheiro relativo ao princi-
pal da divida que vence 
neste ano. 

Mais importantes que to-
dos os aspectos dentro do 
acordo provisório que 
abrange a fase 2, conforme 
observou o diretor clo Ban-
co Central, são as 'altera-
ções introduzidas para o 
"reempréstimo" dos 're-
cursos remanesúentes das 
amortizações do ano passa-
do daquele dinheiro ,que 
continua retido rio Banco 
Centrai, à espera de toma 
dor final, em conta de depó-
sito dos  banços credores. 
SALDO EM DISPOSIÇÃO 

O saldo em disposição es-
tá calculado em US$ 3 bi-
lhões que'poderá ser repas-
sado, na forma de novas  

contratações com os ban-
cos internacionais, até o 
dia 30 de setembro, sem ne-
nhum limite ou restrição 
para os tom adores. A par-
tir daquela data, no entan-
to, quando termina o prazo 
anteriormente estipulado, 
os reempréstimos serão 
destinados apenas ao setor 
privado, a partir de deter-
minados tetos que serão fi-
xados mensalmente, até o 
dia 17 de fevereiro do ano 
que vem. 

Carlos Eduardo de Frei-
tas explicou que a imposi-
ção de limites para os re-
passes daqueles recursos 
tornou-se medida indispen-
sável para atender aos ob-
jetivos da política de con-
trole monetário. Deste mo- 
do, firmou-se um outro im-
portante principio: "Con-
seguimos estabelecer junto 
aos bancos credores a posi-
ção fundamental de que o 
`relending" deve 

coadunar-sé com os objeti-
vos macroeconômicos do 
País", atestou ele. Esta in-
dicação servirá de referên , , 
cia básica no processo de 
renegociação em torno do 
acordo plurianual que pre. 
vê um período de consoll, 
dação da divida de sete 
anos — de 1985 a 1901 —, - 
com dezesseis anos de pra- ,  
zo. 


